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Alguns Aspectos da Evolução do DIT

▪ A tributação internacional está diretamente vinculada ao Imposto de Renda.

▪ Os principais desenvolvimentos do Direito Internacional Tributário decorreram de
eventos disruptivos globais.

▪ Modelização das convenções.

▪ A disputa por receitas tributárias está no centro do debate.

▪ A principal questão é qual seria a justa alocação das receitas tributárias.
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Alguns Aspectos da Evolução do DIT

▪ O combate à concorrência fiscal prejudicial.

▪ A relevância da transparência fiscal.

▪ A crise financeira global e o impulso à “guerra” contra o planejamento tributário
agressivo.

o Distinção entre planejamento tributário agressivo planejamento tributário
abusivo.

▪ Desafios da digitalização da economia.



Política Fiscal Internacional Brasileira

▪ Pontos de partida da política fiscal internacional brasileira:

▪ Política de celebração de tratados

▪ Preços de transferência

▪ Regras CFC

▪ Transparência fiscal internacional



O Brasil deve entrar para a 
OCDE?



Entrar ou não para a OCDE não 
é uma questão tributária. É 

uma decisão político-
econômica com efeitos 

tributários. 



Potenciais Efeitos sobre a Política Fiscal 
Internacional Brasileira

▪ Política de celebração de Tratados:

▪ Não há nenhuma indicação de que eventual entrada do Brasil na OCDE traria uma
mudança da política brasileira de celebração de tratados.

▪ A política pós-BEPS reforça a posição de “desidratação” do artigo 7º das
convenções.

o A maior competência para a tributação na fonte pode ganhar respaldo a
depender das recomendações do Projeto BEPS no Pillar 1 do Unified
Approach da Ação 1.



Potenciais Efeitos sobre a Política Fiscal 
Internacional Brasileira

▪ Política de Tributação de Lucros de Controladas no Exterior:

▪ Não há expectativa de modificações em decorrência das negociações com a OCDE.

▪ Tema com efeitos essencialmente domésticos.



Potenciais Efeitos sobre a Política Fiscal 
Internacional Brasileira

▪ Política de Preços de Transferência:

▪ Divergências na área de preços de transferência são o principal ponto tributário do
check-list para que o Brasil possa iniciar o processo de acessão.

▪ Percepção de que as margens fixas são potencialmente geradoras de dupla
tributação.

▪ Discussão sobre o tratamento de transações com intangíveis.

▪ Trabalho conjunto Receita Federal OCDE.



Potenciais Efeitos sobre a Política Fiscal 
Internacional Brasileira

▪ Tributação internacional e capacidades institucionais.

▪ Foco da discussão legislativa e esquecimento da questão relacionada à aplicação da
legislação.

▪ Risco da alteração com os órgãos de aplicação atuais.



Potenciais Efeitos sobre a Política Fiscal 
Internacional Brasileira

▪ Política de Preços de Transferência:

▪ Divergências na área de preços de transferência são o principal ponto tributário do
check-list para que o Brasil possa iniciar o processo de acessão.

▪ Percepção de que as margens fixas são potencialmente geradoras de dupla
tributação.

▪ Discussão sobre o tratamento de transações com intangíveis.

▪ Trabalho conjunto Receita Federal OCDE.
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